
PARECER Nº                        , DE

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1072, DE 2017.

De autoria da nobre Deputado Celso Nascimento, o projeto de lei em epígrafe que Institui o "Prêmio Cidade Amiga do Idoso" destinado aos Municípios que se destacarem na adoção de políticas e iniciativas que visam assegurar um tratamento mais digno às pessoas idosas.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico, tendo a propositura recebido parecer favorável à aprovação.

Na sequência, por força do despacho de fls. 06, uma vez que se trata de matéria idêntica, o Projeto de Lei nº 737, de 2019, foi anexado ao Projeto de lei nº 1072/2017, nos termos do artigo 179 do Regimento Interno.

Em seguida, a matéria foi enviada à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, que também exarou parecer favorável aos Projetos de Lei.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Como justificativa, o autor da proposta principal sustenta que a matéria em análise pretende criar um prêmio concedido anualmente para as cidades que colocam em prática políticas voltadas para a promoção, proteção e defesa dos direitos das pessoas idosas.
Nos termos da proposição em exame, um município não poderá receber mais de uma diplomação no mesmo ano, cabendo a ele, caso esteja classificado em duas ou mais categorias, escolher em qual delas desejará receber a diplomação. Também não poderá o diploma ser conferido mais de uma vez a um mesmo município em qualquer categoria em intervalo inferior a três anos.

Ressalte-se que o Projeto de Lei comina ao Poder Executivo Estadual a avaliação e a concessão do diploma, mediante ulterior regulamentação.

Considero importante que a preocupação com a acessibilidade esteja sempre nas considerações de todos os municípios e a instituição do presente diploma irá contribuir para este desiderato.

Para tanto, ao examinar os autos, constatamos que inexistem óbices de natureza financeira ou orçamentária que impeçam sua tramitação, uma vez que o artigo 6º da propositura traz a indicação dos recursos necessários para atender os encargos decorrentes da execução da lei, atendendo assim , ao que dispõe o caput do artigo 25 da Constituição Estadual  .

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente aos Projetos de Lei nº1072, de 2017 e nº 737, de 2019.

Sala das Comissões,

Deputado Castello Branco
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